
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.239 - AL (2014/0135343-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCIO PEREIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA GUEDES E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO GERAL 
DA UNIÃO. CONCURSO DE PROMOÇÃO. EDITAL. 
EXIGÊNCIA. CONCLUSÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DA 1ª 
SEÇÃO DO STJ.
1. O aresto regional está em harmonia com a atual orientação 
jurisprudencial da 1ª Seção deste Superior Tribunal, que perfilha 
entendimento no sentido de que não é possível condicionar a promoção 
dos membros da Advocacia-Geral da União à aprovação em estágio 
probatório por ausência de previsão legal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.239 - AL (2014/0135343-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCIO PEREIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA GUEDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, em razão da deficiente 

fundamentação do apelo (súmula 284/STF), da falta de prequestionamento do tema inserto no art. 

20 da Lei 8.112/90, bem como porque a instância ordinária decidiu a controvérsia em 

consonância com o entendimento deste Superior Tribunal, segundo o qual não é possível 

condicionar a promoção dos membros da Advocacia-Geral da União à aprovação em estágio 

probatório por ausência de previsão legal (fls. 325/328).

Inconformada, a agravante afirma que existem precedentes deste Superior 

Tribunal que confirmam a legalidade da exigência do interstício (estágio probatório) como 

condição para participar do concurso de promoção, insurgindo-se contra a aplicação da 

Súmula 83/STJ.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.239 - AL (2014/0135343-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado 

para serem confirmados:

Destaca-se da fundamentação do aresto recorrido (fls. 190/191):

O cerne da questão cuida-se de saber se o Edital n" 10/2009, 
do Conselho Superior da AGU, poderia ter fixado como regra 
para a promoção, a conclusão de estágio probatório.

A vigente Constituição Federal, no artigo 131 e parágrafos, 
não fixou exigências para a promoção nas carreiras da 
Advocacia-Geral da União.

(...)

Por seu turno, a lei complementar a que alude o artigo 131, 
no caso, a LC nº 73/93, nada dispôs sobre o cumprimento de 
requisito temporal mínimo de exercício na carreira, ou seja, a 
conclusão do estágio probatório.

(...)

De tudo que foi exposto, infere-se que não poderia a 
Administração inovar o ordenamento jurídico criando 
exigências para a promoção dos Advogados da União, 
sobretudo em face da ausência de previsão constitucional e 
infraconstitucional

Assim, a Advocacia Geral da União, ao criar condição de 
elegibilidade - o cumprimento do prazo de três anos de 
exercício infringiu o princípio da reserva legal, mormente 
porque as atribuições do órgão restringem-se, à fixação de 
diretrizes procedimentais para concorrência promocional (art. 
70, II c/c art. 26 da LC 73/93) e não a imposição de regras 
limitativas de direitos.

Nesse contexto, verifica-se que a instância ordinária decidiu a 
controvérsia em consonância com o entendimento deste Superior 
Tribunal, segundo o qual não é possível condicionar a promoção 
dos membros da Advocacia-Geral da União à aprovação em estágio 
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probatório por ausência de previsão legal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ADVOGADO GERAL DA UNIÃO. 
ESTÁGIO PROBATÓRIO. ESTABILIDADE. ART. 22 DA LEI 
COMPLEMENTAR 73/1993 E ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 19/1998. DIREITO À PARTICIPAÇÃO NO 
CONCURSO DE PROMOÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O edital 04/2010, do Conselho Superior da AGU, não pode 
exigir, para fins de promoção, a conclusão do estágio 
probatório, vez que a Lei Complementar 73/1993 nada dispôs 
sobre o cumprimento de requisito temporal mínimo de 
exercício na carreira, não cabendo a Administração inovar 
no ordenamento jurídico criando exigência para as 
promoções dos procuradores, sobretudo em face da ausência 
de previsão legal.
2. O Advogado-Geral da União ao criar condição de 
elegibilidade infringiu o princípio da reserva legal, mormente 
quando as atribuições do órgão restringem-se à fixação de 
diretrizes procedimentais para a concorrência promocional, e 
não a imposição de regras limitativas de direitos.
3. Precedentes: REsp 1.375.521/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 07/05/2013; REsp 1.368.091/PB, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 03/04/2013.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1392899/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.375.521/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
07/05/2013; REsp 1.368.091/PB, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 03/04/2013.

Incidência, pois, da Súmula 83/STJ.

Consoante anteriormente mencionado, o aresto regional está em harmonia com a 

atual orientação jurisprudencial da 1ª Seção deste Superior Tribunal, que perfilha entendimento no 

sentido de que não é possível condicionar a promoção dos membros da Advocacia-Geral da 

União à aprovação em estágio probatório por ausência de previsão legal. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PROCURADOR FEDERAL. CONCURSO 
INTERNO DE PROMOÇÃO NA CARREIRA. REQUISITO DE 
EXERCÍCIO FUNCIONAL PELO TEMPO MÍNIMO DE TRÊS ANOS. 
ILEGITIMIDADE DA LIMITAÇÃO CONSTANTE APENAS EM 
REGULAMENTO OU EDITAL DO CERTAME. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Inexiste violação ao art. 535 do CPC, porquanto o Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que não está o órgão julgador, em regra, 
obrigado a se manifestar, pormenorizadamente, acerca de todos os 
dispositivos legais invocados pela parte recorrente e, ademais, o 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa à norma ora invocada.
2.   A exigência de cumprimento do estágio probatório como 
requisito para promoção na carreira, estabelecido pelo Edital PGF 
03/2009, não encontra respaldo na Constitucional Federal, nem na 
norma legal infraconstitucional. Entende-se que tal exigência 
somente seria válida se prevista em lei em sentido formal, não sendo 
legítima a limitação constante apenas em regulamento ou no edital, 
ou em outro ato administrativo.
3.   Destaca-se que o poder regulamentar atribuído ao 
Procurador-Geral Federal, pelo art. 11, § 2, V, da Lei 10.480/2002, 
de disciplinar e efetivar as promoções e remoções dos membros da 
carreira não pode assemelhar-se ao exercício da função de 
legislar, porquanto inaceitável a renúncia do Poder Legislativo à 
função que a Constituição lhe reservou.
4.   Nesse panorama, diante da inexistência de previsão legal, não 
se vislumbram óbices para que os candidatos que não tenham 
concluído o estágio probatório participem do concurso interno de 
promoção na carreira de Procurador Federal.
5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1368091/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
14/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ADVOGADO GERAL DA UNIÃO. ESTÁGIO 
PROBATÓRIO. ESTABILIDADE. ART. 22 DA LEI 
COMPLEMENTAR 73/1993 E ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 19/1998. DIREITO À PARTICIPAÇÃO NO 
CONCURSO DE PROMOÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O edital 04/2010, do Conselho Superior da AGU, não pode 
exigir, para fins de promoção, a conclusão do estágio probatório, 
vez que a Lei Complementar 73/1993 nada dispôs sobre o 
cumprimento de requisito temporal mínimo de exercício na carreira, 
não cabendo a Administração inovar no ordenamento jurídico 
criando exigência para as promoções dos procuradores, sobretudo 
em face da ausência de previsão legal.
2. O Advogado-Geral da União ao criar condição de elegibilidade 
infringiu o princípio da reserva legal, mormente quando as 
atribuições do órgão restringem-se à fixação de diretrizes 
procedimentais para a concorrência promocional, e não a 
imposição de regras limitativas de direitos.
3. Precedentes: REsp 1.375.521/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 07/05/2013; REsp 1.368.091/PB, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 03/04/2013.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1392899/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 12/08/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135343-4 REsp 1.458.239 / AL

Números Origem:  000100001100020009  100001100020009  200980000024360  2009800000243601  493570

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCIO PEREIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA GUEDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCIO PEREIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA GUEDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1381518 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  7 de 4


